
HABEAS CORPUS Nº 764592 - MG (2022/0258001-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ANDERSON FRANCISCO DE PAIVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. 
PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE REDAÇÃO. DUPLICIDADE DE 
BENEFÍCIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra decisão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais que negou provimento ao 
agravo em execução penal, mantendo o indeferimento do pedido 
de remição de pena por estudo em razão da participação do 
paciente no 6º Curso de Redação realizado pela Defensoria 
Pública da União na Penitenciária de Três Corações/MG.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível o 
habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio para pleitear 
remição de pena; e (ii) verificar se a participação no curso de 
redação realizado pelo paciente é suficiente para ensejar o 
benefício da remição da pena por estudo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não se presta como substitutivo de recurso 
ordinário ou revisão criminal, salvo em casos excepcionais de 
flagrante ilegalidade, conforme pacífica jurisprudência do STJ e 
do STF, o que não se verifica na hipótese dos autos.
4. A remição de pena por estudo, nos termos do art. 126 da Lei 
de Execução Penal (LEP), exige comprovação de frequência em 
atividades educacionais devidamente regulamentadas, como 
ensino fundamental, médio, superior, ou cursos 
profissionalizantes, e certificação pelas autoridades 
competentes.
5. O curso de redação em questão, apesar de sua relevância 
pedagógica, não atende às exigências previstas na LEP, 
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tampouco nos requisitos definidos pela Recomendação nº 
44/2013 do CNJ, pois trata-se de mera atividade pedagógica 
interna já computada para fins de remição pelo estudo regular.
6. Reconhecer a remição com base na participação no referido 
curso implicaria em duplicidade no cômputo do benefício, em 
desacordo com a jurisprudência consolidada sobre o tema.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 134-135):

Trata-se de habeas corpus que impugna decisão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Grais que negou provimento ao agravo em 
execução penal da defesa. Naquele pleito, buscava-se remição da 
pena do paciente por estudo – participação no 6º Curso de Redação 
realizado pela Defensoria Pública da União na Penitenciária de Três 
Corações/MG.

2. Inconformada, a defesa busca a reforma do acórdão do Tribunal 
estadual nesta instância superior por meio do presente habeas corpus.

3. Alega-se, em síntese, que para a remição pelo estudo, faz-se 
necessário a comprovação das horas correspondentes à participação 
de reeducando nas atividades educacionais, o que foi devidamente 
realizado por meio do certificado emitido pela Defensoria Pública da 
União.

4. Sustenta que “o trabalho realizado pela referida instituição 
aconteceu nas dependências de um estabelecimento prisional, 
denotando, com mais veemência, que a atividade em voga recebeu a 
chancela do Poder Público para acontecer” (fl. 5 e-STJ).

5. Informações prestadas às fls. 72 e seguintes.

6. Vieram então os autos a esta Procuradoria-Geral da República para 
manifestação do custos legis. É o relatório.

 

A impetrante pretende, em síntese, o reconhecimento da remição de 1 
dia de pena ao paciente, em decorrência de 12 horas de estudo.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela inadmissibilidade do 
habeas corpus, e, se admitido, pela denegação da ordem.

Instada a se manifestar, a defesa afirmou que remanesce o interesse na 
análise do pedido.

É o relatório.
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VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. 

Vejam-se: 
"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 
(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).
 
"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"
(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 
 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
17/5/2023).
 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 

Documento eletrônico VDA45474677 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/02/2025 11:38:35
Código de Controle do Documento: 04327669-71ab-44e4-a4ea-de790a0238bb



preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que não 
se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que o acórdão assim se 
manifestou acerca da manutenção do indeferimento do pedido de remição da pena 
por estudo (e-STJ fls. 59-62):

[...]

Busca o agravante a reforma da decisão que indeferiu o pedido de 
remição de pena por estudo, em razão da participação em “curso de 
redação”.

Entretanto, com a devida vênia, razão não assiste ao recorrente.

Dispõe o art. 126 da LEP que:

O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou 
semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do 
tempo de execução da pena.

§ 1o A contagem de tempo referida no caput será feita à razão 
de.

I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência 
escolar - atividade de ensino fundamental, médio, inclusive 
profissionalizante, ou superior, ou ainda de requalificação 
profissional - divididas, no mínimo, em 3 (três) dias.

§ 2o As atividades de estudo a que se refere o § 1o deste artigo 
poderão ser desenvolvidas de forma presencial ou por 
metodologia de ensino a distância e deverão ser certificadas 
pelas autoridades educacionais competentes dos cursos 
frequentados.

Conforme se depreende da leitura do supratranscrito artigo, a remição 
da pena pode ser considerada por estudo de frequência escolar nas 
hipóteses taxativas previstas, quais sejam: atividade de ensino 
fundamental, médio, inclusive profissionalizante, ou superior, ou ainda 
requalificação profissional.

Sobre o tema, convém destacar a Recomendação n.º 44/2013, então 
vigente à época dos fatos e alterada pela Resolução n.º 391/2021, 
ambas publicadas pelo CNJ, a ver:

Art. 4o O reconhecimento do direito à remição de pena pela 
participação em práticas sociais educativas não-escolares, 
excetuada a leitura, considerará a existência de projeto com os 
seguintes requisitos:

I - especificação da modalidade de oferta, se presencial ou a 
distância;

II - indicação de pessoa ou instituição responsável por sua 
execução e dos educadores ou tutores que acompanharão as 
atividades desenvolvidas;

III - objetivos propostos;
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IV - referenciais teóricos e metodológicos a serem observados;

V - carga horária a ser ministrada e conteúdo programático;

VI - forma de realização dos registros de frequência; e

VII - registro de participação da pessoa privada de liberdade nas 
atividades realizadas.

Parágrafo único. A participação nessas práticas sociais 
educativas ensejará remição de pena na mesma medida das 
atividades escolares (artigo 3o), considerando-se para o cálculo 
da carga horária a frequência efetiva da pessoa privada de 
liberdade nas atividades realizadas.

No caso em hipótese, malgrado a juntada do certificado (evento 
eletrônico n.º 09), que indica a participação do reeducando no “6º 
Concurso de Redação da Defensoria Pública da União”, com carga 
horária de doze horas cumpridas na modalidade presencial, não se 
tem a previsão a nenhum tipo de “curso de redação” que possa ser 
usado em benefício do reeducando para fins de remição da pena.

Isso porque, para que o apenado seja beneficiado com a remição por 
horas de estudo é primordial que frequente cursos profissionalizantes, 
atividades escolares do ensino fundamental, médio e/ou superior, de 
forma que a participação em curso de redação, de fato, não autoriza a 
aplicação do instituto.

A propósito, segundo informações prestadas pela Direção da 
Penitenciária da Comarca de Três Corações (evento eletrônico n.º 
09), o curso de redação realizado pelo reeducando se trata de 
mera atividade pedagógica desenvolvida em sala de aula.

Nesse contexto, em que pese a relevância da atividade educacional no 
processo de ressocialização, a sua realização deve ser feita de acordo 
com os ditames legais, e não ao livre arbítrio do reeducando, de modo 
que não basta para a concessão da remição da pena a mera 
apresentação de certificado de conclusão em curso de redação.

[...]

Dessa forma, ante a ausência de previsão legal neste sentido, 
impossível a concessão do benefício da remição pelo estudo ao 
reeducando.

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO.

 

Como visto, o Tribunal de origem consignou que o curso de redação 
pelo qual o paciente pretende a remição de pena foi realizado em sala de aula na 
unidade prisional, sendo que o tempo dedicado a tal atividade já havia sido 
computado para fins de remição, conforme ressaltado pelo Ministério Público 
Federal, em seu parecer (e-STJ fls. 136-137):

"[...] trata-se de mera atividade pedagógica, não se constituindo em 
atividade extra. Some-se, ainda, a informação prestada às fls. 72 (e-
STJ) de que “[d]urante a execução da pena em regime fechado o 
reeducando vem estudando regularmente na escola da penitenciária 
local, já tendo alcançado 177 dias de remição de pena”.

14. Ora, uma vez verificado que o curso de redação realizado pelo 
apenado não consiste em uma atividade extra, ao contrário, foi 
desenvolvido dentro do período em que se encontrava em sala de 
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aula, não há como reconhecer a pretensão da impetrante, sob pena de 
promover-se o cômputo em duplicidade da mesma carga horária de 
estudo que já fora reconhecida em favor do paciente para fins de 
remição dos 177 dias já conferidos ao paciente "

[...]

Desse modo, reconhecer a remição pelo conclusão do referido curso, 
implicaria em contagem em dobro do período efetivamente dedicado aos estudos.

Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REMIÇÃO POR 
ESTUDO FORMAL EM ATIVIDADES REGULARES OFERECIDAS 
PELO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. REEDUCANDA PREMIADA 
ANTERIORMENTE PELA APROVAÇÃO NO ENCCEJA COM 
CONCLUSÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL. DUPLICIDADE DO 
BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou no 
sentido de que, em situações como a dos autos, haveria "mera 
reiteração da realização de uma prova para abatimento de pena, o 
que, obviamente, constitui concessão em duplicidade do benefício pelo 
mesmo fato, não restando configurado qualquer acréscimo intelectual" 
(AgRg no HC n. 592.511/SC, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, julgado em 8/9/2020, DJe 15/9/2020).

2. In casu, tendo a apenada anteriormente sido aprovada em exame 
de certificação do ensino fundamental e beneficiada com a remição de 
pena pelo estudo, o fato de ter cursado o ensino fundamental no 
estabelecimento prisional não gera novo direito ao benefício, por 
inexistir evolução no nível de aprendizagem e por caracterizar 
duplicidade na concessão da remição.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 942.548/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 28/10/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. APROVAÇÃO NO 
MESMO ANO NO ENEM E ENCCEJA. REMIÇÃO JÁ DEFERIDA 
PELA APROVAÇÃO NO ENCCEJA. INDEFERIMENTO DE REMIÇÃO 
PELA APROVAÇÃO NO ENEM. DUPLICIDADE DE BENEFÍCIO 
PELO MESMO FATO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Os fundamentos das instâncias ordinárias não se mostram 
desarrazoados ou ilegais, uma vez que o entendimento desta Corte 
Superior de que indevida a cumulação dos dias já remidos por 
aprovação no mesmo ano (ou em edição anteriores) do ENCCEJA e 
do ENEM, consequentemente, não se mostra admissível por se tratar 
de duplicidade de benefícios pelo mesmo fato gerador, sob pena de 
bis in idem.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 905.209/SC, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 
7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)
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Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0258001-8 HC 764.592 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000212545917002  44000720820198130693

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : ANDERSON FRANCISCO DE PAIVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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